
P odem o reconhecimento e a valorização de certos sujeitos contri-
buir para sua opressão? Essa é uma questão a perpassar os debates

contemporâneos sobre a teoria do reconhecimento na filosofia política.
Depois da difusão da guinada da teoria crítica proposta por Axel
Honneth a partir da noção de reconhecimento, vários autores e autoras
questionaram o potencial opressivo da própria ideia de reconhecimen-
to. Argumentou-se que o conceito poderia servir para escamotear assi-
metrias econômicas, engessar e essencializar identidades, ou mesmo
alimentar a lógica que embasa a opressão humana (Fraser, 2003, 2008;
Markell, 2003; McNay, 2008).

Apartir dessas críticas, emergiram tentativas de resposta e de aprofun-
damento da discussão. Honneth apresentou sua visão sobre os perigos
do discurso do reconhecimento em um texto intitulado “Recognition
as Ideology”. Nesse texto, ele discute como formas supostamente posi-
tivas de reconhecer o outro alimentam a opressão estrutural, servindo
a propósitos que não os da emancipação humana. O presente artigo
busca discutir essa ideia para pensar a forma como a questão racial
aparece na obra de Gilberto Freyre (1900-1987). Em sua abordagem
boasiana e neolamarckiana (Araújo, 1994), Freyre ressignifica a noção
de raça até então trabalhada pelas Ciências Sociais brasileiras, confe-
rindo-lhe certa maleabilidade e atribuindo a diferentes raças contri-
buições na criação miscigenada do Brasil. De um ponto de vista teóri-
co, essa discussão abre espaço para abordar a forma como

http://dx.doi.org/10.1590/001152582017117 145

Revista Dados – 2017 – Vol. 60 n
o

1

1ª Revisão: 03.05.2017

Cliente: Iesp – Produção: Textos & Formas

Reconhecimento Ideológico: Uma Reinterpretação
do Legado de Gilberto Freyre sob a Ótica da
Teoria do Reconhecimento

Ricardo Fabrino Mendonça1

Nathália França Figuerêdo Porto1

1. Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo Horizonte, MG, Brasil. E-mail:
ricardofabrino@hotmail.com

DADOS – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, vol. 60, no 1, 2017, pp. 145 a 172.



determinadas injustiças sociais no Brasil podem ser investigadas à luz
da noção de reconhecimento ideológico.

Em alguma medida, o texto se apresenta como um contraponto ao arti-
go de Avritzer e Gomes publicado na DADOS em 2013. No referido ar-
tigo, os autores buscam mobilizar a teoria do reconhecimento para
pensar a questão racial e dialogam, fundamentalmente, com o legado
de Freyre e suas implicações. Pretendemos mostrar que, embora rica e
interessante, a análise oferecida pelos autores tem alguns limites na
forma de mobilização da teoria do reconhecimento. Ela opera com uma
clivagem problemática entre público e privado na leitura do debate en-
tre Honneth e Fraser, além de desconsiderar a centralidade do conceito
de falso reconhecimento para entender o lugar concedido ao negro e ao
próprio conceito de raça na obra de Freyre. Sobre o segundo ponto,
concordamos com os autores do referido artigo ao indicar que Gilberto
Freyre é um autor que precisa ter sua obra analisada à luz das teorias
do reconhecimento, mas buscamos evidenciar outras contribuições do
trabalho de Honneth não exploradas por eles.

O artigo está estruturado em três partes. Na primeira delas, introduzi-
remos a discussão do reconhecimento, com especial foco na discussão
sobre o potencial opressivo de certas “conquistas” do reconhecimento
e da noção de falso reconhecimento. Na sequência, exploraremos algu-
mas das contribuições e dilemas do trabalho de Freyre no que tange à
questão racial no Brasil. Na terceira parte, discutiremos a operacionali-
zação da teoria do reconhecimento realizada por Avritzer e Gomes
(2013) e buscaremos apontar como a própria noção de reconhecimento
poderia contribuir para a superação de alguns dos problemas da refe-
rida análise. No escopo e espaço do presente artigo, não é nossa inten-
ção apresentar uma análise mais estruturada das lutas raciais no Brasil
assentada na proposta honnethiana de teoria crítica. Mais modesta,
nossa proposta busca questionar uma aplicação realizada e chamar a
atenção para outros potenciais de uma agenda de pesquisa fundada na
contribuição de Honneth.

O RECONHECIMENTO DO FALSO RECONHECIMENTO

A teoria do reconhecimento já ocupa lugar relevante entre as teorias da
justiça e nas discussões contemporâneas sobre teoria crítica. Com um
histórico de quase três décadas de acalorados debates filosóficos e
aplicações empíricas diversas, a teoria cresceu, diversificou-se e alar-
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gou-se. Independentemente dos perigos que essa expansão conceitual
gerou, incluindo o fato de que há compreensões absolutamente distin-
tas sobre o conceito, é possível dizer que houve a formação de uma con-
siderável massa crítica em torno da teoria do reconhecimento.

Neste artigo, não cabe traçar um histórico da teoria do reconhecimen-
to, mapear seus debates internos ou evidenciar a diversidade de con-
cepções que a atravessam, mesmo porque já o fizemos em outros traba-
lhos (Mendonça, 2007, 2009, 2013). Embora ofereçamos, nos
parágrafos que se seguem, uma breve menção introdutória à teoria,
nosso foco se volta para a discussão mais específica da ideia de falso re-
conhecimento, a partir da qual apresentamos uma reflexão sobre o
pensamento de Gilberto Freyre.

A concepção de reconhecimento aqui exposta é a de Axel Honneth.
Delineada desde os anos 1980 e consolidada no início da década de
1990, a abordagem de Honneth coloca a ideia de autorrealização no
cerne da justiça (Honneth, 1995, 2003a, 2003b). Ele aponta que as lutas
por reconhecimento, no sentido de conflitos voltados à construção de
gramáticas morais mais propícias a fomentar a autorrealização huma-
na, movem tanto as transformações sócio-históricas como as vidas dos
sujeitos. Em Honneth (2003a), lutas por justiça são conflitos que bus-
cam fundamentalmente deslocar gramáticas morais que balizam as in-
terações sociais e os processos de construção de selves.

Na condição de expoente da teoria crítica, Honneth discute a noção de
reconhecimento como contendo caráter essencialmente emancipató-
rio. Partindo do pressuposto de que a autorrealização é construída
contextual e historicamente, Honneth defende que, na contemporanei-
dade, amor, direitos e estima se constituíram como domínios funda-
mentais da autorrealização. Isso quer dizer que vínculos afetivos for-
tes, direitos igualitários e a possibilidade de singularização são vistos
como dimensões basilares do que significa ser humano e da vida em
uma sociedade justa. Ainda de acordo com o filósofo de Frankfurt, o
sentimento de indignação moral que, em certos contextos sociopolíti-
cos, pode advir do desrespeito, impulsiona conflitos e lutas cotidiana-
mente. Alguns desses conflitos podem se traduzir como pertinentes à
coletividade, engendrando semânticas coletivas, e convertendo-se em
lutas sociais. Essas lutas são a alma do processo de deslocamento e re-
construção de gramáticas morais, visto por Honneth como relevante à
promoção da justiça.
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As ideias de Honneth sofreram várias críticas. Houve quem o criticasse
por negligenciar a dimensão econômica da justiça (Fraser, 2003), por es-
sencializar identidades (Markell, 2003; Fraser, 2003), por desconsiderar
as relações de poder efetivamente existentes (McNay, 2008), por super-
estimar a dimensão emancipatória da ideia de direitos (Seglow, 2009;
McNay, 2008), por não tratar o perigo das noções de estima e mérito
(McBride, 2009), por não tematizar os riscos da ideia de cuidado nem
analisar a divisão do trabalho por gênero (Young, 2007), por perder de
vista a dimensão propriamente política da justiça (Deranty e Renault,
2007; Feldman, 2002) ou por colocar pouco peso na centralidade da justi-
ficação em uma teoria da justiça (Forst, 2007). Como já mencionado, es-
sas discussões se desdobraram em respostas e debates, cabendo mencio-
nar que o próprio Honneth busca endereçar várias dessas questões em
publicações posteriores (Honneth, 2007, 2012, 2014).

Neste artigo, interessa-nos uma crítica específica que aponta para os
riscos do reconhecimento e suas acepções possivelmente distorcidas.
Ela aparece, por exemplo, nos trabalhos de Fraser (2008) que afirma
que a força do discurso do reconhecimento teria servido para escamo-
tear (e, portanto, para fortalecer) opressões existentes. A análise feita
pela autora sobre a segunda onda do feminismo no final do século XX
seria ilustrativa dos riscos de uma guinada rumo ao reconhecimento.
O esvaziamento de questões econômicas e a perda de foco no trabalho
promoveriam uma negligência sistemática de injustiças fundamentais
(Fraser, 2008). A autora aborda, ainda, de que forma o pensamento de
direita se engajaria nas discussões sobre reconhecimento cultural,
de modo a distrair a atenção da esquerda sobre sua política econômica.
Em um argumento muito interessante, ela afirma, também, que as igre-
jas teriam, na atualidade, mais êxito em dialogar com mulheres de clas-
ses pobres do que as feministas do Norte, justamente porque seriam
capazes de lidar com a insegurança material onipresente na vida des-
sas pessoas.

Patchen Markell (2003) também critica o risco do discurso do reconhe-
cimento, embora por uma perspectiva distinta. Fundamentado em
Aristóteles e Arendt, Markell (2003) alega que o reconhecimento sem-
pre implica um engessamento e que este está na base da reprodução da
lógica da dominação. Em seu argumento, a luta de indivíduos e grupos
para impor aos outros uma forma de autodefinição alimenta a lógica
da soberania, que é causa da própria opressão humana. De alguma for-
ma, a noção de reconhecimento empregaria categorias que, ao destacar
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características e condições particulares, fortaleceria a ideia de que os
sujeitos podem fixar, de forma soberana e autônoma, a maneira como
serão percebidos e significados. Assim, para Markell, o próprio reco-
nhecimento seria um reconhecimento distorcido, que coloca a identi-
dade à frente da ação e estanca sua dimensão processual.

Bader procura conceituar a noção de misrecognition – ou reconhecimen-
to falso, enviesado ou ideológico –, de modo a permitir uma compreen-
são mais complexa da opressão. De acordo com ele, misrecognition

reduz as capacidades e agências de ‘pessoas sem poder’, de modo que
elas não apenas não tenham recursos e oportunidades, mas também es-
tejam inconscientes das injustiças e incapazes de articular seus pró-
prios interesses e necessidades particulares (Bader, 2007:240; tradução
livre).

Ele parte da noção de hierarquia de prestígio para discutir a centralida-
de do privilégio, gerado por formas diversas de poder. Para Bader (ibi-
dem:244), a formação de hierarquias se manifesta em uma mistura de
exploração, opressão, exclusão e marginalização, cujas fontes residem
na distribuição desigual de recursos distintos, mas que se constrói
como uma nova fonte de desigualdade pautada pelo prestígio. Bader
defende que o conceito de misrecognition deve ser entendido como uma
forma de desrespeito dentre muitas possíveis. Na visão dele, transfor-
mações efetivas devem se voltar para as assimetrias de poder que sus-
tentam as hierarquias de prestígio.

O livro The Politics of Misrecognition, organizado por Simon Thompson
e Majid Yar (2011) também explora, por meio de uma série de estudos
empíricos, situações de não reconhecimento ou de falso reconhecimen-
to. Diante da multiplicidade de formas de desrespeito existentes,
Thompson e Yar (2011) explicam que, diferentemente do não reconheci-
mento (que seria uma negação da condição humana), o falso reconhe-
cimento (misrecognition) seria uma forma distorcida ou incompleta de
reconhecer. Na mesma linha, Ana Carolina Ogando (2012) busca evi-
denciar, em análise histórica sobre o pensamento feminista no Brasil, a
maneira sutil com que supostas práticas emancipatórias reproduzem o
desrespeito, por meio do misrecognition. É preciso deixar claro que, ao
falar em formas distorcidas de reconhecer, tais autores não implicam a
existência de uma única forma de reconhecimento possível. O objetivo
é simplesmente o de argumentar que há formas de “valorização de
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identidades” que acabam por alimentar a opressão dos grupos e sujei-
tos supostamente “valorizados”.

Mendonça (2014) argumenta, assim, que a própria dinâmica do reco-
nhecimento é atravessada por formas de misrecognition, na medida em
que não existe um estágio final de justiça pleno e completo. É preciso
entender a dimensão processual da justiça, sendo que as lutas por reco-
nhecimento são atravessadas permanentemente por dimensões eman-
cipatórias e por novas formas de injustiça e opressão. As lutas são sem-
pre tortuosas e inerentemente contraditórias. O que é compreendido
como misrecognition atualmente poderá tanto se mostrar como uma
forma de não reconhecimento no futuro, como se desdobrar em formas
mais emancipatórias de reconhecimento. Sendo assim, deve-se com-
preender o conceito de reconhecimento em seu caráter processual, e
não necessariamente dicotômico.

Honneth reconhece a necessidade de discutir a ideia de falso reconheci-
mento (aqui tomado como uma forma de misrecognition), admitindo
que a retórica do reconhecimento público pode reproduzir a opressão.
Para ele,

longe de fazer uma contribuição duradoura para as condições da auto-
nomia dos membros de nossa sociedade, o reconhecimento social [em
alguns casos específicos] parece meramente servir à criação de atitudes
que se conformam ao sistema dominante” (Honneth, 2007:323; tradu-
ção livre).

Ele aponta que é simplesmente equivocado criticar a teoria do reco-
nhecimento por negligenciar a questão da sujeição e do poder em suas
origens (como o fizeram Fraser ou McNay, por exemplo), mas pondera
a necessidade de desenvolver melhor a ideia de reconhecimento como
ideologia.

O filósofo alemão inicia esse aprofundamento evidenciando que nem
toda forma de desrespeito pode ser entendida como exemplo de reco-
nhecimento ideológico. Há formas de desrespeito que nada têm a ver com
o reconhecimento e são a sua negação em um nível mais fundamental.
Esse seria o caso, por exemplo, dos discursos de intolerância declara-
da, a exemplo do racismo, da xenofobia e da homofobia explícitos, os
quais não estão necessariamente preocupados em se formatarem como
discursos velados. Tais discursos seriam casos de não reconhecimento
(non-recognition), negando a própria humanidade do outro.

150 DADOS – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, vol. 60, no 1, 2017

Ricardo Fabrino Mendonça e Nathália França Figuerêdo Porto

Revista Dados – 2017 – Vol. 60 n
o

1

1ª Revisão: 03.05.2017

Cliente: Iesp – Produção: Textos & Formas



Justamente para entender a nuance do reconhecimento ideológico e
distingui-lo do não reconhecimento tout court, Honneth precisa deli-
mitar os elementos que atravessam o termo reconhecimento. Para ele,
há quatro premissas para que se fale em reconhecimento. Primeira-
mente, há alguma forma de afirmação de qualidades positivas. Em se-
gundo lugar, trata-se de uma ação que ultrapassa o espaço do simbóli-
co e envolve formas concretas de comportamento. Em terceiro, esses
atos são delimitáveis como expressões de uma intenção de reconhecer,
não sendo efeitos colaterais de outras ações. Em quarto lugar, o reco-
nhecimento possui muitas subespécies. Em suma, “reconhecimento
deve ser entendido como um gênero que compreende várias formas de
atitudes práticas cuja intenção primária consiste em um ato particular
de afirmação de uma outra pessoa ou grupo” (ibidem:330).

Nesse sentido, para Honneth, “reconhecer alguém é perceber em sua
pessoa uma qualidade de valor que nos motiva intrinsecamente a não
nos comportarmos mais egocentricamente” (ibidem:337). O problema,
contudo, é que algumas formas de dar valor ao outro acabam apenas
por motivá-lo a desempenhar certas tarefas e ações de maneira natural.
Esse é o caso, por exemplo, da valorização de experiências específicas,
como a das mulheres como mães ou da valorização do funcionário fle-
xível e dedicado que faria qualquer sacrifício pela empresa. Nota-se,
aqui, uma valorização de sujeitos, que não implica a negação de sua
condição de humanidade (non-recognition), mas que alimenta proces-
sos de subordinação desses mesmos sujeitos.

Tais casos exemplificam o que Honneth chama de reconhecimento ideo-
lógico, que teria três condições básicas. Em primeiro lugar, tal forma de
reconhecimento se ancora em classificações não discriminatórias.
“Para serem eficazes em virtude do reconhecimento social que pro-
vêm, ideologias não podem excluir seus destinatários, mas precisam
contribuir para sua integração” (ibidem:338). Em segundo lugar, essa
ideologia precisa ser crível. As pessoas precisam se identificar com os
discursos a elas endereçados para que performem as tarefas e ações
que sustentem o status quo. Em terceiro lugar, a valorização ideológica
“precisa ser contrastante, no sentido de dar expressão a um novo valor
particular ou realização especial” (ibidem:339). Os sujeitos precisam se
sentir distintos. Baseando-se em Foucault, Honneth alega que o reco-
nhecimento ideológico gera um poder produtivo (e não repressivo)
que fomenta necessidades, desejos e ações que reproduzem a domina-
ção social. É, por exemplo, a mãe que se desdobra nos cuidados domés-
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ticos ou o trabalhador que vê a flexibilidade no trabalho como forma
de se distinguir dos demais colegas.

Entendemos, assim, que o reconhecimento ideológico trabalhado
por Honneth é uma forma de expressão do falso reconhecimento ou
misrecognition, distinguindo-se claramente do não reconhecimento
(non-recognition). O difícil, todavia, como o próprio Honneth (2007)
admite, é diferenciar formas de reconhecimento ideológico (ou falso
reconhecimento, em nossas palavras) de formas de reconhecimento
efetivo, mesmo porque o que parece ideológico em um dado mo-
mento pode revelar-se emancipatório na sequência e vice-versa. No
entanto, para ele, são particularmente perigosas formas de reconhe-
cimento meramente simbólicas, que “não levam a modos de com-
portamento que dão expressão real ao efetivo valor articulado no
ato original” (ibidem:345). Mudanças em termos de políticas e de de-
finições legais, bem como redistribuição de recursos, são, assim,
muito importantes para Honneth.

Com base nessas ideias, podemos nos mover para a segunda parte do
artigo que apresenta, em linhas gerais, a compreensão de Gilberto
Freyre sobre a questão racial no Brasil e seus desdobramentos. Como
veremos a seguir, Freyre alimenta justamente uma forma de reconheci-
mento ideológico na guinada que realiza no pensamento sobre raça na
primeira metade do século XX.

MISCIGENAÇÃO, HIBRIDISMO E MISRECOGNITION: O LEGADO DE
GILBERTO FREYRE

Gilberto Freyre alterou profundamente a maneira como a categoria
raça é pensada no Brasil. Deve-se a ele, em grande medida, a contesta-
ção do racismo biológico de base spenceriana, inspirado em teses eu-
genistas, que guiara grande parte dos estudos acerca das relações ra-
ciais no Brasil na passagem do século XIX para o XX. Freyre desloca a
maneira como as raças eram compreendidas no Brasil até então, dotan-
do-lhes de certa maleabilidade e enfatizando as contribuições de dife-
rentes matrizes raciais na construção de um Brasil miscigenado e cul-
turalmente híbrido. Entende, ainda, a lógica da interação das raças não
como mera imposição de um grupo sobre outro, mas como intercâm-
bios geradores de deslocamentos mútuos. Com isso, estimula a contes-
tação da perspectiva de um antagonismo entre polos raciais estanques
(Thomaz, 2002; Bastos, 2006, 2012).
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Araújo (1994) indica que o trabalho desenvolvido por Freyre, por mais
que seja conhecido como uma proposição do esvaziamento da ideia de
raça, contém a indubitável presença dessa variável, ainda que de
forma pouco definida em seus textos. Freyre adota, de acordo com
Araújo, uma definição neolamarckiana de raça, muito popular entre os
estudiosos sociais da América Latina entre os séculos XIX e XX1

(Degler, 1971). Esta noção indicaria que o ambiente físico opera como
uma categoria interveniente entre raça e cultura, mediando as relações
entre esses dois conceitos.

Para compreender com mais rigor o nível de ruptura que Freyre pro-
põe em relação aos autores das chamadas teses eugenistas, é necessá-
rio entender o seu ponto de partida. Nas décadas que precedem os es-
critos de Gilberto Freyre, o debate acerca das relações raciais e da
posição do negro na sociedade brasileira estava particularmente domi-
nado pela tese da eugenia, preconizada por grupos de biólogos, médi-
cos e teóricos sociais europeus. De acordo com muitos estudiosos da
época, que se dedicaram a debater as relações raciais no Brasil, negros
e mestiços seriam responsáveis por determinadas mazelas biológicas e
por imprimir à formação do povo brasileiro características nocivas
como a indolência e a excessiva tendência à sexualização (Schwarcz,
1993).

As ideias de Nina Rodrigues, Silvio Romero e Oliveira Vianna, por
exemplo, buscavam compor uma teoria pretensamente científica de
bases racistas, que subsidiaria a política nacional de branqueamento
(por meio do incentivo à imigração europeia e a restrição à imigração
oriental, considerada à época o “perigo amarelo”). Condenando a mis-
cigenação, tal perspectiva alegava que a mistura racial cumpriria uma
função degenerativa na formação do povo brasileiro. Em Nina
Rodrigues (1899), o evolucionismo social se articula à antropologia cri-
minal, para vincular a decadência do país (ou da Bahia, mais especifi-
camente) a negros e mestiços. Em Mestiçagem, Degenerescência e Crime
(publicado pela primeira vez em 1899), ele advogava que raças são
espécies distintas, argumentando, com base na craniometria, que a de-
generescência derivaria da mestiçagem. Como indicadores dessa
degenerescência, Rodrigues mencionava fatores que vão do “alcoolis-
mo” à “surdo-mudez”, passando pela “idiotia”, pela “impulsividade”
e pela “tendência a engordar”. Resultados de um “amálgama defeituo-
so”, mesmo os mestiços aparentemente inteligentes seriam superfi-
ciais e incapazes de esforço.
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Paralelamente, na literatura documental de Euclides da Cunha, o deta-
lhado olhar sobre o Brasil profundo de Os Sertões (publicado em 1902)
revela um mestiço que deriva do ambiente geográfico em que se insere.
Se o sertanejo tem qualidades como a força e a agilidade (de um Hércu-
les-quasímodo), a mestiçagem é perniciosa, misturando raças distintas e
gerando um povo improvisado, decaído e sem energia, facilmente ma-
nobrável. Aliás, o sertanejo só tinha qualidades, porque seu isolamen-
to no interior do país teria permitido uma reprodução uniforme, ge-
rando um novo tipo humano (quase sem mescla de sangue africano),
que poderia vir a evoluir2.

Oliveira Vianna (1987) sustenta o determinismo biológico e geográfi-
co, fortalecendo teses racistas, desde a obra que o tornou célebre: Popu-
lações Meridionais (publicado pela primeira vez em 1920). Em Raça e
Assimilação (Vianna, 1934), ele se apoia na psicometria – metodologia
amplamente difundida à época – para questionar a tese igualitarista e
para vincular predisposições patológicas e de inteligência a diferentes
tipos físicos. Defensor do branqueamento, Oliveira Vianna via os ne-
gros como fantasiosos, imediatistas e cruéis, e as populações indígenas
como essencialmente desconfiadas e desgostosas (Ramos, 2003:588).

Nesse contexto, é possível perceber que a ruptura proposta por Freyre
em sua análise do microcosmo colonial brasileiro não é pequena. A tese
da antropofagia luso-brasileira defendida por Freyre consistiria no
destaque à capacidade da cultura brasileira de adaptar os diferentes
costumes da matriz civilizatória ao clima e ao ambiente social brasilei-
ro, por meio de “antagonismos em equilíbrio”3. De acordo com ele,

todo brasileiro, mesmo o alvo, de cabelo louro, traz na alma, quando
não na alma e no corpo [...] a sombra, ou pelo menos a pinta, do indíge-
na ou do negro. Na ternura, na mímica excessiva, no catolicismo em
que se deliciam nossos sentidos, na música, no andar, na fala, no canto
de ninar menino pequeno, em tudo que é expressão sincera de vida, tra-
zemos quase todos a marca da influência negra. Da escrava ou sinhama
que nos embalou. Que nos deu de mamar. Que nos deu de comer, ela
própria amolengando na mão o bolão de comida. Da negra velha que
nos contou as primeiras histórias de bicho e de mal-assombrado. Da
mulata que nos tirou o primeiro bicho-de-pé de uma coceira tão boa.
Da que nos iniciou no amor físico e nos transmitiu, ao ranger da
cama-de-vento, a primeira sensação completa de homem (Freyre,
2001:178).
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Segundo Omar Ribeiro Thomaz, sob o ponto de vista de Freyre, a cultu-
ra brasileira se destacaria, justamente, por sua capacidade de assimila-
ção (Thomaz, 2002:189). Gilberto Freyre representa, assim, uma impor-
tante insurreição contra os trabalhos das teses eugenistas, sendo
acompanhado por Sérgio Buarque de Hollanda e, posteriormente, por
Darcy Ribeiro. Com sua linguagem “quente e oleosa, com cheiro de
manhã e viços de planta nova” (Coutinho, 2005:102), Freyre reconstrói
a compreensão das raças no Brasil, questionando as bases do racismo
spenceriano vigente. É importante destacar que a intenção freyriana,
tanto em Casa Grande & Senzala (publicado em 1933) quanto em Inter-
pretação do Brasil (compêndio de palestras realizadas por Freyre nos
anos 1940), não é a de construir arquétipos heroicos individuais do
Brasil colonial, e, sim, compreender a produção de uma cultura pro-
priamente brasileira oriunda do encontro desses múltiplos sujeitos.

A adaptabilidade e a conformação social produtoras de um cenário
propício à mistura racial devem, portanto, ser consideradas em Freyre
como uma forma de falar sobre o conceito de raça. A influência do am-
biente na concepção de cultura de Freyre é verificada em passagens de
Casa Grande & Senzala, nas quais o autor destaca que os negros africa-
nos, com “sua predisposição como que biológica e psíquica para a vida
nos trópicos, [...] [s]ua maior fertilidade nas regiões quentes, [s]eu gos-
to de sol, [s]ua energia sempre fresca e nova quando em contato com a
floresta tropical (Freyre, 1973:307-308)”, adaptara-se à vida no Nor-
deste brasileiro. Nesse sentido, a orientação neolamarckiana assumida
por Freyre, na exposição de seus conceitos de raça e cultura, torna-se
mais evidente. A propósito, o autor pernambucano trabalharia com
um conceito mais amplo de cultura, não necessariamente limitado às
ideias de solidariedade, identidade e homogeneidade, recorrente em
alguns estudos antropológicos.

Em Casa Grande & Senzala, Freyre delineia a colonização brasileira
como uma empreitada privatista, pensando os engenhos como funda-
mento da organização nacional. Ali teriam se estruturado formas de
produção, mas também de cultura e de comportamento. A monocultu-
ra latifundiária, a predisposição portuguesa ao hibridismo e a necessi-
dade da miscigenação (diante da escassez de mulheres brancas) teriam
gerado um país misturado e marcado por relações inter-raciais assimé-
tricas, ainda que “açucaradas”. Da mistura de brancos, negros e indí-
genas teria surgido, assim, uma sociedade particular, com desloca-
mentos mútuos e hibridismo na linguagem, nos costumes, nas
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práticas: um Brasil miscigenado, de religiosidade sincrética e lírica e
de convivência inter-racial. A plasticidade característica do ambiente
colonial seria a resultante da soma entre mobilidade, aclimatabilidade
e miscibilidade, e a suposta degeneração dos mestiços, de que tanto fa-
lavam seus contemporâneos, não seria genética, mas fruto das condi-
ções de vida a que o latifúndio monocultor submetia muitas pessoas.

É bom lembrar que Freyre não é completamente indiferente às assime-
trias e à violência que atravessam as relações raciais no Brasil (Ribeiro,
1995), ao contrário do que estabelecem muitas das interpretações feitas
sobre o seu trabalho. Não lhe passa despercebida a existência de uma
desigualdade social que estabelece com clareza, que “se a casa grande
era para morar e existir plena e autonomamente, a senzala seria o lugar
onde se vivia, ou melhor, sobre-vivia, como uma não pessoa ou morto
vivo social” (DaMatta, 2004). Freyre também reconhece que, sob o regi-
me escravocrata, a dominação senhorial exercida sobre o negro se es-
tendia patriarcalmente sobre as mulheres (Degler, 1971). A tematiza-
ção da dominação em sua obra é clara em seu desenvolvimento da
ideia de sadomasoquismo, a qual aborda o prazer sádico de produzir
sofrimento e o prazer de uma submissão projetada na imagem inverti-
da do outro. Sugere, ainda, que a convivência entre o catolicismo por-
tuguês (altamente híbrido, com um forte apelo ao “gosto de carne”) e a
manutenção de violências nas relações senhoriais e patriarcais resulta-
va em uma combinação entre inferno e paraíso.

Disso Freyre deriva o gosto pelo poder e pela autoridade no Brasil,
ilustrado por várias formas de messianismo, autoritarismo ditatorial,
mandonismo e patrimonialismo com que as elites brasileiras dirigiam
o aparato estatal. No entanto, a própria tese do sadomasoquismo – que
Freyre desenvolve em sua exposição das inúmeras violências cometi-
das no ambiente colonial – já envolve uma culpabilização do oprimido,
além de sedimentar o caminho para o surgimento da tese da democra-
cia racial. Em Freyre, a relativa suavidade da miscigenação apareceria
na possibilidade de mobilidade vertical na sociedade e na inexistência
do racismo institucionalizado, que se notava em outros contextos,
como o dos Estados Unidos. Baseando-se em Boas, Freyre assume a
constituição de grupos com laços capazes de promover a superação de
antagonismos (Freyre, 2004:86).

Essa ideia atravessa sua obra. Em Sobrados e Mucambos (2004), o autor
indica que “[...] excetuada a confraria católica, foi no escravo negro que
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mais ostensivamente desabrochou no Brasil o sentido de solidarieda-
de mais largo que o de família sob a forma de sentimento de raça, e ao
mesmo tempo, de classe” (Freyre, 2004:243). Roberto DaMatta, em seu
prefácio ao livro, indica que Freyre tem, na citada obra, o objetivo de
ressignificar a contribuição africana e seu potencial civilizador para a
história do Brasil, aliando a matriz africana à portuguesa e à indígena.

Em virtude da originalidade de seu trabalho, Freyre é, obviamente,
alvo de muitas críticas. Acusado de conservadorismo4 e de associação
com a ditadura militar5, ele é visto como um autor importante na ma-
nutenção de assimetrias históricas no Brasil. Reis (2002) o interpreta
como um neovarnhageniano, que saúda a dominação lusófila, patriar-
calista e escravista. Bastos (2006) aponta a hipocrisia do discurso igua-
litário que faz uma ponte direta (e implausível) entre miscigenação e
democracia. Lehmann (2008) assinala as ambivalências de seu pensa-
mento e a combinação de influências nem sempre coerentes.

As críticas deixam claro o lugar ambíguo ocupado por Freyre na inter-
pretação da questão racial no Brasil. Por um lado, ele enfrentou a des-
valorização de negros e indígenas e os colocou no cerne da formação
social do Brasil, transitando entre as noções de raça e cultura. Produziu
uma interpretação voltada para a afirmação das qualidades positivas
de diferentes grupos, moldando comportamentos e práticas sociais
que atravessaram o século XX. Ao fazê-lo, questionou classificações
discriminatórias, rompendo com a tese da degenerescência do mesti-
ço, e construiu uma narrativa crível que valorizava diferentes sujeitos
por suas características e ações: a higiene e o furor indígenas; a suavi-
dade, a rebeldia contra privilégios e a flexibilidade dos portugueses; a
adaptabilidade, a bondade e a doçura dos negros.

Cada um desses grupos teria sua relevância, sua beleza, sua contribui-
ção para a configuração de um todo, que se apresentava como passível
de harmonia, ainda que seu destaque dos componentes positivos de
cada matriz seja balizado pelo ambiente social. Nesse sentido, importa
destacar que a acepção neolamarckiana de raça presente em Freyre,
ainda que inspirada em uma perspectiva biológica, não tira do autor
uma visão positiva sobre o papel das diferentes raças e da contribuição
feita por cada uma na constituição do que se convencionou chamar de
povo brasileiro.

Por outro lado, a dimensão racial presente em sua obra não invalida
a percepção de que Freyre gera um reconhecimento ideológico (ou
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misrecognition), pelo fato de limitar o espectro de construção pública da
identidade do negro, predefinindo suas contribuições e engendrando
um tipo de acomodação que aplaca antagonismos. Assim, o falso
reconhecimento alimentado por Freyre se anuncia na desconsideração
da multidimensionalidade identitária e na negligência ao fato de a
construção da identidade ser marcada por fenômenos igualmente rele-
vantes como a exploração do trabalho forçado, a herança de exclusão
social e a resistência engendrada por essa prática. Evidentemente, o pi-
lar das contribuições culturais de negros à formação social do Brasil
discutidas por Freyre (língua, culinária, música, formas de tratamen-
to) tem sido reivindicado pelo ativismo negro, com vistas a incentivar
mais visibilidade ao protagonismo da população negra no debate pú-
blico brasileiro (Guimarães, 1999; Telles, 2003; Bailey, 2009). Não obs-
tante, as possibilidades de construção identitária e de autonomia não
devem se resumir ao âmbito cultural, como Freyre faz parecer.

Outra manifestação de falso reconhecimento observada na teoria de
Freyre acerca das relações entre negros e brancos no Brasil se refere à
excessiva corporalização e sexualização da herança negra no imaginá-
rio brasileiro, especialmente das mulheres negras e mulatas. Associa-
da à musicalidade, tida por Freyre como um dom natural herdado dos
negros africanos, a hipersexualização do corpo negro levou as muca-
mas e escravas de ganho a serem exploradas pelos senhores de enge-
nho, que se serviam de seus corpos vulnerabilizados pelo cativeiro a
que estavam submetidas. Quando suas formas curvilíneas deixavam
de existir, mais uma vez o reconhecimento do valor da mulher negra
resumia-se à sua contribuição como escrava para amamentação e cria-
ção das crianças brancas, bem como os afazeres domésticos.

A consideração freyriana em relação ao lugar do negro na sociedade
colonial desconsidera, ainda, as experiências de vexação e raiva susci-
tadas pela escravidão e pela violência simbólica. Como bem destaca
Ribeiro (1995:77), “nenhum povo que passasse por isso [as agruras e
sofrimentos da condição de escravo] como sua rotina de vida, através
de séculos, sairia dela sem ficar marcado indelevelmente”. Dessa for-
ma, Freyre negligencia o histórico de lutas, resistências e confrontos de
negros e negras na história do Brasil.

Assim, à mesma proporção em que provocou ruptura com a perversa
tese da eugenia, Freyre acabou por limitar e definir a posição do negro
na matriz civilizatória brasileira, alimentando ideias como a de hiper-
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sexualização e a de que negros são mais talentosos para profissões ar-
tísticas e musicais do que para atividades burocráticas, científicas e po-
líticas. É dessa tensão que resulta a força do reconhecimento ideológico
semeado por Freyre, que cria as condições para a manutenção de estru-
turas de interpretação e de padrões de ação opressivos. Ao suavizar a
dominação de negros e indígenas, imputar-lhes parte da culpa pela
opressão e projetar uma sociedade harmoniosa a partir do convívio
afetivo, Freyre apazigua os atritos que atravessam os encontros inter-
raciais e a situação extremamente desrespeitosa a que negra(o)s e indí-
genas foram e são submetida(o)s ao longo de nossa trajetória histórica.
Questionando o racismo institucionalizado pela ciência e louvando a
inexistência de um racismo aberto no país, Freyre fortalece as bases de
reprodução do racismo sutil e velado que molda comportamentos, de-
sejos, e compreensões de mundo no país ainda nos dias atuais.

Freyre, nesse sentido, não rompe de maneira profunda a “gramática
moral” do contexto em que se insere, contribuindo para legitimar a su-
balternidade dos negros6. A valorização das contribuições deles não
fomenta um questionamento mais efetivo das hierarquias e assimetri-
as sociais. O reconhecimento ideológico, ou misrecognition, gerado pela
suposta redenção freyriana da mestiçagem não contribui de forma
mais estrutural para a redução das condições de desrespeito e opressão
a que tais sujeitos estão submetidos. Trata-se de uma valorização sim-
bólica (estereotipada) que não altera práticas e formas de distribuição
de recursos existentes. Ao contrário, e como advoga Honneth (2007), o
reconhecimento ideológico à la Freyre reproduz as estruturas de domi-
nação, interpelando os próprios oprimidos no sentido de apoiarem a
sociedade que os oprime.

Essa interpretação honnethiana do lugar de Gilberto Freyre no pensa-
mento sobre raça no Brasil é distinta da operacionalização feita por
Avritzer e Gomes (2013). Na última seção deste artigo, voltamo-nos
para a análise feita pelos autores, com o objetivo de assinalar alguns de
seus limites. Embora concordemos com o argumento geral dos pesqui-
sadores, entendemos que a mobilização da teoria do reconhecimento
feita por eles padece de alguns problemas.

RECONHECIMENTO, RAÇA E DEMOCRACIA

Nesta seção, procuramos sistematizar a noção de misrecognition e sua
recorrência na obra de Gilberto Freyre, para descortinar a forma com
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que o conceito tem sido usado (especialmente na interpretação das re-
lações raciais no Brasil). Leonardo Avritzer e Lilian Gomes (2013) fa-
zem interessante tentativa de mobilização das teorias do reconheci-
mento para a reflexão sobre o problema racial brasileiro. O argumento
dos autores é o de que o mito da democracia racial de Freyre teria gera-
do uma negligência institucional em relação à opressão dos negros no
país. De acordo com eles, as mudanças geradas pela Constituição de
1988 (com a introdução de artigos de viés racial) e pelo Estatuto da
Igualdade Racial foram muito importantes para superar esse silencia-
mento institucional histórico sobre a injustiça. No entanto, ainda seria
necessário encontrar mecanismos para que as mudanças do estatuto
legal afetassem o âmbito social e privado, promovendo estima social.

Na visão dos autores, Honneth proporia

uma teoria do reconhecimento enquanto uma estrutura de aceitação do
self por outros indivíduos, localizando na esfera privada, por meio
do amor e da amizade, o elemento fundamental do processo de reco-
nhecimento da diferença” (Avritzer e Gomes, 2013:39).

De maneira distinta, afirmam os pesquisadores, “Nancy Fraser aborda
a dimensão política do processo de reconhecimento como a aceitação
do self por meio de uma concepção de justiça que exerce o papel de re-
paração em relação às injustiças passadas” (idem).

Ainda de acordo com eles, a “política racial brasileira [esteve tradicio-
nalmente] centrada naquilo que Honneth denomina como o campo da
autoestima” (ibidem:45), ao enfatizar a exaltação de valores culturais,
como a capoeira e o samba. Tratar-se-ia de uma valorização da miscige-
nação “sem o estabelecimento de políticas que garantam a igualdade
de status entre os diferentes grupos” (ibidem:46). A política brasileira
“de inclusão pela esfera privada” teria tido consequências muito pró-
ximas às da segregação oficial nos Estados Unidos. Nesse sentido, a
ideia de paridade de participação de Fraser ofereceria um caminho para a
correção institucional da tendência que perpassa a história do Brasil
de, tradicionalmente, não legislar sobre raça.

Avritzer e Gomes argumentam que as políticas de ação afirmativa no
Brasil têm consequências muito positivas ao buscar soluções para a assi-
metria de status institucionalizada no país. Eles admitem, contudo, que
apenas a mudança legal não é suficiente, fazendo-se necessária uma
desnaturalização do racismo nas relações sociais. A contribuição de
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Honneth, para eles, estaria justamente neste ponto, como outro “mo-
mento” de garantia de “reconhecimento – estima social” (ibidem:59).

O texto traz interessante apresentação das lutas de movimentos negros
no país, questiona o mito da democracia racial (oriundo, em grande
medida, dos escritos de Freyre) e advoga a necessidade de articular
transformações institucionais (por meio de políticas públicas) e mu-
danças culturais no combate à opressão histórica a que negros estão
submetidos no país. Estamos de pleno acordo com estes pontos. No en-
tanto, a forma de operacionalização da teoria do reconhecimento reali-
zada pelos autores parece problemática, o que tem implicações não
apenas conceituais, mas também prático-políticas.

Avritzer e Gomes (2013) partem da premissa de que Honneth faz uma
discussão privada da formação do self, que negligencia a centralidade
das mudanças institucionais, públicas e políticas na transformação
de situações de opressão. Nesse sentido, eles acabam por transformar
a abordagem de Honneth em uma discussão sobre a possibilidade de
selves virem a ser aceitos por outros. Visto que a aceitação não implica
necessariamente tratamento justo, o que fica evidente na questão ra-
cial no Brasil, eles procuram corrigir o suposto privatismo honnethia-
no (que, então se torna próximo de Freyre) pela via das políticas públi-
cas específicas que promoveriam paridade de participação, aos
moldes de Fraser. O privado voltaria, então, como uma espécie de se-
gundo momento, ou etapa, da promoção da justiça, capilarizando so-
cioculturalmente uma igualdade de status construída politicamente.

O problema dessa leitura é que ela acaba por desconsiderar (1) que
Honneth também se mostrou crítico às visões essencialmente simbóli-
cas de reconhecimento que promovem aceitação e/ou valorização sem
mudanças estruturais; e (2) que Honneth não opera com um enfoque
privado (ou pré-político) em sua discussão sobre os processos de for-
mação do self.

A discussão do reconhecimento como ideologia, que mobilizamos para
pensar o legado de Freyre, mostra que Honneth não tem em vista uma
reles valorização dos sujeitos. Ao contrário, ele entende como essa va-
lorização pode sustentar práticas opressivas. A visão do negro doce,
forte e sensual não descortina possibilidades mais efetivas de autorre-
alização. O “reconhecimento” de seu papel na cultura nacional não
cria oportunidades mais concretas de contestação da opressão estru-
tural a que está cotidianamente submetido. Essa ideologia de valori-
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zação não é emancipatória, porque pode gerar acomodação, susten-
tando um apaziguamento dos conflitos em nome de uma suposta
democracia racial. O reconhecimento ideológico é falso reconhecimento
(misrecognition) não porque limitado ou incompleto, mas porque inca-
paz, em sua base, de promover justiça.

Isso nos conduz ao segundo ponto. Não nos parece adequado reduzir a
contribuição de Honneth a uma discussão sobre a esfera privada. Em
primeiro lugar, porque Honneth tem uma ampla discussão sobre a di-
mensão estrutural das injustiças, que atravessam sua obra e ficam mui-
to claras no tratamento da questão da dominação de classe, na aborda-
gem dos paradoxos do capitalismo e em suas discussões mais recentes
sobre liberdade (Honneth, 1995, 2007, 2012, 2014; Hartmann e Honneth,
2006)7. Vale lembrar que a própria tese de doutorado de Honneth, na
qual sua agenda de pesquisa dos anos 1980 está enunciada, chama-se
Critique of Power (1991). Ainda que com um enfoque distinto desses tra-
balhos originais, seu livro mais recente Freedom’s Right (2014), aborda a
economia de mercado e o papel das instituições e do direito na teoria
do reconhecimento. Esses aspectos estão no cerne do que Honneth
(2003a) discute no seu livro mais conhecido sobre as lutas por reconhe-
cimento. O filósofo alemão está fundamentalmente preocupado com
padrões estruturados e institucionalizados de desrespeito que se ma-
nifestam nas práticas sociais.

Justamente por isso, e em segundo lugar, Honneth não pensa os pro-
cessos de formação do self como privados (ou pré-políticos). Tais
processos são essencialmente públicos (e políticos), na medida em que
ocorrem no interior de uma sociedade marcada por certas estruturas
de poder. O processo de formação do self permite vislumbrar a política
em um nível mais fundamental e se configura, na própria base da
transformação da sociedade, com suas instituições e práticas. O pro-
cesso de formação dos selves está no cerne das lutas sociais que alimen-
tam os choques entre gramáticas morais que impulsionam a mudança
política. Honneth discute o self não porque está preocupado com o sen-
timento de cada indivíduo, mas porque entende que a sociedade justa
é aquela que cria condições sociais para que esses indivíduos flores-
çam e se realizem e porque acredita que os sentimentos humanos indi-
quem trilhas de lutas contra injustiças. O florescimento humano, obvi-
amente, depende das condições estruturais de uma sociedade e,
portanto, das leis que regem a comunidade política e das políticas pú-
blicas por ela implementadas.
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Em Honneth (1995, 2003b, 2012), a noção de igualdade ocupa lugar ab-
solutamente central e as instituições políticas têm relevância fulcral na
promoção de uma sociedade mais igualitária em que “todo mundo”
possa ser “cada um”. Fica claro, ainda, que a dimensão da estima so-
cial, que Avritzer e Gomes (2013) utilizam ao longo do texto quase que
como síntese da proposta honnethiana, não pode ser reduzida a uma
aceitação simbólica de caráter meramente valorizativo que tenha con-
sequências psicológicas positivas (Mendonça, 2009, 2011). Ao discutir
a noção de estima, Honneth pensa no direito à singularidade, que está
alicerçado no princípio da igualdade. Não por acaso, ele frisa a questão
da simetria da estima (Honneth, 2003a).

Com isso, podemos voltar à questão racial e ao caso brasileiro. A refle-
xão de Honneth oferece insumos preciosos para pensar a injustiça ra-
cial. Infelizmente, neste artigo, não caberia realizar uma operacionali-
zação mais ampla e sistemática dessa matriz interpretativa para
investigar opressões e lutas raciais no Brasil. Tal empreitada requere-
ria um trabalho de maior fôlego, que articulasse, com os devidos deta-
lhes, as proposições conceituais de Honneth com os meandros históri-
cos da questão racial no país. Cabe-nos, todavia, indicar o tipo de
agenda que poderia se desdobrar dessa matriz, bem como trazer al-
guns insights daí derivados.

A reflexão de Honneth permite pensar, em primeiro lugar, a existência
de um conjunto de pessoas que teve suas chances de autorrealização
estruturalmente negadas. Trata-se de sujeitos historicamente violenta-
dos do ponto de vista físico e psicológico; de pessoas que foram incluí-
das na sociedade em condições absolutamente assimétricas, sem aces-
so a direitos fundamentais, porque vistas como não pessoas; de
sujeitos destituídos de singularidade, porque frequentemente estereo-
tipados como parte de um coletivo negativizado. As noções de auto-
confiança, autorrespeito e autoestima, vinculadas aos domínios do
amor, do direito e da solidariedade, permitem-nos compreender a for-
ma como o desrespeito e a opressão atravessam estruturalmente os su-
jeitos (Honneth, 2003a). Ao fazê-lo, tais noções nos interpelam a consi-
derar a centralidade do processo de constituição de selves para a
política, indicando, ainda, a necessidade de superação da dicotomia
entre público e privado.

Em segundo lugar, o legado de Honneth permite ler, com a devida
complexidade, situações de reconhecimento ideológico. As ideias de
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Freyre podem ter questionado o racismo essencialista de fundo spen-
ceriano, o que, inclusive, emprestou-lhes legitimidade. No entanto,
elas alimentaram uma alegada positivação do negro que sustenta o
desrespeito e a injustiça em relação a esses sujeitos, seja porque o valo-
rizam como mero corpo em movimento (no trabalho, no sexo, na dan-
ça, no esporte), seja porque impulsionam o mito de uma sociedade har-
mônica que não necessita de mudanças estruturais e de políticas
raciais8. Pensar a questão racial no Brasil a partir de Honneth implica
reconhecer a complexidade de um discurso de valorização que minou
as condições, não apenas culturais, mas também institucionais, de au-
torrealização de milhões de pessoas.

A perspectiva de Honneth permite, em terceiro lugar, a compreensão
dos processos históricos de luta em torno da questão racial. No caso
brasileiro, a luta pela demarcação de áreas remanescentes de quilom-
bos e a ação de movimentos como o Teatro Experimental do Negro
(TEN) e o Movimento Negro Unificado (MNU) são importantes exem-
plos de como os debates em torno da questão racial têm tomado para si
dimensões de luta pertencentes tanto ao reconhecimento de uma cul-
tura peculiar, como à constatação de desigualdades estruturais. Esses
conflitos nascem da percepção da inaceitabilidade moral das injusti-
ças, da indignação gerada pelo desrespeito e da construção de semân-
ticas coletivas que alimentam processos de confronto político. Cabe
lembrar que este é, justamente, o alicerce teórico-interpretativo de
Honneth (2003a) para compreender as lutas sociais.

Atores (individuais e coletivos) lutaram arduamente para evidenciar
como o desrespeito a negros e negras viola dimensões fundamen-
tais das gramáticas morais vigentes, cerceando as possibilidades de
autorrealização de uma ampla parcela da população brasileira. Essas
lutas buscam combater violências, desigualdades estruturais (incluin-
do as econômicas) e a vexação pública que impedem que negros e ne-
gras tenham condições básicas de justiça. Novamente, aqui, os domí-
nios trabalhados por Honneth (2003a) (vínculos afetivos fortes,
direitos e solidariedade) podem oferecer bases conceituais adequadas
para pensar não apenas as opressões existentes, mas as múltiplas raí-
zes de indignação que impulsionam os conflitos.

Nesse sentido, conquistas recentes do Estado brasileiro, como o Esta-
tuto da Igualdade Racial podem ser vistas como conquistas dessas lu-
tas moralmente motivadas, que alteram práticas sociais por meio de
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políticas e mudanças interpretativas. A contribuição de Honneth resi-
de justamente na percepção do fundo moral a atravessar os conflitos e
o processo de transformação da realidade9. A teoria do reconhecimen-
to de Honneth oferece bases sólidas para pensar a necessidade de polí-
ticas públicas e mudanças institucionais no sentido de promoção de
uma sociedade mais justa. Ela o faz inserindo tais conquistas em um
processo mais amplo de transformação moral da sociedade, alimenta-
do pelas lutas e resistências daqueles e daquelas que se opuseram a in-
justiças. Lutas essas, vale lembrar, atravessadas por processos inter-
subjetivos e políticos de configuração de selves.

O que argumentamos, assim, é que a perspectiva de Honneth permite a
construção de um argumento muito semelhante ao de Avritzer e
Gomes (2013) sem incorrer em alguns problemas da aproximação feita
pelos autores entre Honneth e Fraser. Tal como delineada por Avritzer
e Gomes, a articulação entre Honneth e Fraser acabou por alimentar
uma dura clivagem entre público e privado na teoria da justiça, produ-
zindo uma visão focada em etapas. Em vez de discutir a transformação
moral da sociedade em suas múltiplas dimensões, prescreve-se um
momento mais institucionalizado e outro momento de transformação
de perspectivas mais privadas, individuais. Instituições e comporta-
mentos são, de algum modo, dissociados na solução prescrita.

Além disso, a mobilização de Fraser para pensar justamente a questão
das cotas requereria uma discussão sobre suas críticas a políticas afir-
mativas, visto que a autora não as vê como capazes de afetar estrutu-
ralmente as causas da opressão. Mesmo que Fraser (2003) reconheça
que pode haver reformas não reformistas com impacto estrutural a
longo prazo, sua distinção entre soluções afirmativas e transformati-
vas recomendaria certa cautela em relação à política de cotas. A ques-
tão, portanto, é que a articulação entre Fraser e Honneth, como propos-
ta pelos autores, pode levar a consequências aplicadas e a novos
dilemas para a superação das injustiças raciais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo buscou evidenciar a proficuidade da abordagem honnethiana
de reconhecimento para pensar a questão racial no Brasil. Argumen-
tou-se que a perspectiva ajuda a compreender a dimensão moral da
profunda exclusão racial existente no país, bem como as lutas históri-
cas que se opõem ao desrespeito em sua multiplicidade de formas.
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Para evidenciar essa potencialidade da teoria de Honneth, o artigo deu
especial atenção à desmistificação da ideia de que o reconhecimento é
sinônimo de uma valorização simbólica e privada de identidades. A
discussão do próprio filósofo alemão sobre o reconhecimento como ideo-
logia ajuda a compreender que há formas não emancipatórias de valo-
rização de atributos e práticas identitários.

O texto mobilizou essa ideia de reconhecimento ideológico para reler a
contribuição de Gilberto Freyre à compreensão das relações raciais no
Brasil. Ainda que Freyre rompa com as teses eugenistas para valorizar
o negro na formação social do país, sua visão acaba por reforçar estru-
turas de dominação racial, ao limitar o horizonte de contribuição do
negro e ao apaziguar o conflito e as assimetrias na história das relações
raciais brasileiras. A ideia de reconhecimento como ideologia ajuda a
ler a ambivalência do referido autor e as consequências duradouras
desse tipo de pensamento na estruturação da ideia de um povo brasi-
leiro e na opressão de negros e negras.

Por fim, e com base nessa releitura, o artigo faz um contraponto com a
leitura que Avritzer e Gomes (2013) realizam da questão racial pelas
lentes do reconhecimento. Apesar da concordância com o tom geral da
interpretação dos pesquisadores, o presente artigo percebe como pro-
blemática a redução da abordagem de Honneth a um enfoque centrado
na dimensão privada da justiça. Honneth não reforça a dicotomia entre
público e privado, mas a desloca, evidenciando a dimensão profunda-
mente política dos processos de formação de selves. Ademais, salien-
ta-se o perigo de uma articulação entre Honneth e Fraser que os tome
como balizadores de momentos distintos da promoção da justiça.
Entende-se que a teoria do reconhecimento de Honneth oferece insu-
mos para embasar um diagnóstico muito próximo do oferecido por
Avritzer e Gomes sem incorrer nos riscos da leitura feita por eles.

(Recebido para publicação em dezembro de 2014)
(Reapresentado em maio de 2016)

(Aprovado para publicação em setembro de 2016)
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NOTAS

1. O conceito de raça cósmica (raza cósmica), tratado por José de Vasconcelos no México,
também seria um exemplo da popularidade desta vertente entre os estudiosos lati-
no-americanos à época.

2. O próprio Gilberto Freyre e, posteriormente, Darcy Ribeiro (1995) procuram desmis-
tificar a visão de Euclides da Cunha a respeito das matrizes civilizatórias do sertão,
alegando que o desbravamento dos confins do Nordeste e de Minas Gerais foram
possibilitados pelo contingente de mamelucos, mestiços oriundos de uniões entre
negros e índios.

3. Araújo (1994) explora, em sua interpretação sobre os escritos de Freyre – especial-
mente Casa Grande & Senzala, as principais ambiguidades do autor pernambucano, e
a forma com que essas ambiguidades se anulam, produzindo “antagonismos em
equilíbrio”. Esses antagonismos se expressariam em binômios como “intimidade e
distância”, “arsênico e alfazema” e, mais importante, “raça e cultura”. Para Araújo,
essas expressões retratam divergências que no interior da Casa-Grande se aproxima-
riam, mas não chegariam a se dissolver.

4. Cabe lembrar, aqui, que ele se elegeu para a Assembleia Constituinte de 1946 pela
UDN (União Democrática Nacional).

5. Freyre era amigo do general Castelo Branco, primeiro presidente do Regime Militar
(1964-1985).

6. Agradecemos a um(a) do(a)s pareceristas anônimos de DADOS por sugerir que cha-
mássemos a atenção, mais explicitamente, para este ponto.

7. Os livros citados aqui apresentam uma série de artigos publicados desde a década de
1980 que tratam centralmente da questão do trabalho e da dominação de classe.

8. Lembramos, novamente, que a obra de Freyre não desconsidera a (re)produção de
violências no âmbito da sociedade colonial brasileira para com a população negra,
escravizada ou livre. Concordamos que o foco excessivo nas características essen-
cialmentes privatistas da empreitada escravista no Brasil deixa de lançar luz sobre a
expressão pública das identidades raciais, mas não se pode desconsiderar a aborda-
gem freyreana (ainda que açucarada) das situações de vexação às quais a população
negra esteve historicamente exposta na colônia. Mesmo assim, a análise da obra de
Freyre sob o viés conceitual do reconhecimento ideológico não é invalidada, haja vis-
ta que Freyre se localiza entre um momento histórico da ciência brasileira que desva-
lorizava e minorava as contribuições civilizatórias da população negra e um momen-
to de revisão da tradição sociológica brasileira e ponderação a respeito da relação
entre público e privado na (re)produção de violências e desigualdades raciais.

9. Cabe destacar que a noção de reconhecimento está expressa no artigo 1 do Estatuto da
Igualdade Racial (Brasil, 2010), que considera discriminação racial ou étnico-racial
como “toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, des-
cendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o
reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos
e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em
qualquer outro campo da vida pública ou privada”.
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RESUMO
Reconhecimento Ideológico: Uma Reinterpretação do Legado de Gilberto
Freyre sob a Ótica da Teoria do Reconhecimento

Este artigo procura mobilizar a ideia honnethiana de reconhecimento para re-
fletir sobre a questão racial no Brasil. Enfoca-se, especialmente, em como a no-
ção de reconhecimento ideológico (ou distorcido) ajuda a compreender o am-
bivalente legado de Gilberto Freyre, que ressignifica o lugar de negros e negras
na sociedade, sem descortinar-lhes, contudo, chances efetivas e sistemáticas
de autorrealização. Com isso, questiona-se a ideia de que a abordagem de Axel
Honneth estaria limitada a propor uma valorização simbólica de coletivos, que
não alteraria padrões institucionalizados de subordinação social. Honneth, ao
contrário, pretende renovar os alicerces da teoria crítica, oferecendo tanto uma
maneira de realizar diagnósticos de opressões históricas, quanto caminhos
para pensar uma emancipação efetivamente possível nos quadros da socieda-
de existente. Sua perspectiva não reduz os processos de formação do self a uma
empreitada privada e pré-política, mas evidencia sua centralidade para com-
preender os conflitos que movem as gramáticas morais que balizam as intera-
ções sociais.

Palavras-chave: reconhecimento ideológico; Gilberto Freyre; Axel Honneth;
questão racial; negro

ABSTRACT
Ideological Recognition: A Reinterpretation of the Legacy of Gilberto
Freyre from the Perspective of the Theory of Recognition

The following article aims to mobilize the Honnethian idea of recognition in
order to reflect on the issue of race in Brazil. It is particularly focused on how the
notion of ideological (or distorted) recognition helps inform an understanding
of the ambivalent legacy of Gilberto Freyre, which re-signifies the place for black
populations in society without however revealing to them effective and
systematic opportunities for self-realization. This then leads to a questioning of
whether Axel Honneth’s approach would be limited to proposing a symbolic
appreciation of collectives that would not alter institutionalized patterns of
social subordination. In actual fact, Honneth aims to renovate the very
foundations of critical theory, providing both a means of diagnosing historical
oppressions and pathways for conceiving of effective emancipation in the
framework of existing society. His perspective does not reduce the processes of
formation of the self to a private and pre-political endeavor, but instead
highlights their centrality in order to understand the conflicts informing the
moral grammars at the foundations of social interactions.

Key words: ideological recognition; Gilberto Freyre; Axel Honneth; issue of
race; black
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RÉSUMÉ
Reconnaissance Idéologique: Une Réinterprétation de l’Héritage de
Gilberto Freyre sous l’Optique de la Théorie de la Reconnaissance

Cet article mobilise l’idée de reconnaissance chère à Honneth pour mener une
réflexion sur la question raciale au Brésil. Nous nous intéresserons
particulièrement à la manière dont la notion de reconnaissance idéologique
(ou déformée) peut nous aider à comprendre l’héritage ambivalent de Gilberto
Freyre, qui a resignifié la place des Noir(e)s dans la société sans pour autant
leur proposer de chances effectives et systématiques d’autoréalisation. On
souhaite ainsi remettre en question l’idée selon laquelle l’approche d’Axel
Honneth se limiterait à proposer une valorisation symbolique de collectifs qui
ne modifierait pas les normes institutionnalisées de subordination sociale.
Honneth prétend au contraire renouveler les bases de la théorie critique en
offrant aussi bien une manière de réaliser des diagnostics d’oppressions
historiques que des voies pour penser une émancipation effectivement
possible dans les cadres de la société existante. Sa perspective ne réduit pas les
processus de constitution du Soi à une entreprise privée et pré-politique, mais
met plutôt en évidence leur centralité dans la compréhension des conflits qui
agitent les grammaires morales à la base des interactions sociales.

Mots-clés: reconnaissance idéologique; Gilberto Freyre; Axel Honneth;
question raciale; noir

RESUMEN
Reconocimiento Ideológico: Una Reinterpretación del Legado de Gilberto
Freyre desde la Óptica de la Teoría del Reconocimiento

Este artículo pretende movilizar la idea honnethiana de reconocimiento para
reflexionar sobre la cuestión racial en Brasil. Se centra, en especial, en la mane-
ra en que la noción de reconocimiento ideológico (o distorsionado) ayuda a
comprender el ambivalente legado de Gilberto Freyre, que reconsidera el lugar
de la comunidad negra en la sociedad, pero sin mostrarle con ello oportunida-
des efectivas y sistemáticas de autorrealización. De este modo, se cuestiona la
idea de que el enfoque de Axel Honneth se limita a proponer una valorización
simbólica de colectivos que no altera patrones institucionalizados de subordi-
nación social. Al contrario, se considera que Honneth busca renovar las bases
de la teoría crítica, ofreciendo tanto una manera de realizar diagnósticos de
opresiones históricas como vías para fraguar una emancipación efectivamente
posible en el contexto de la sociedad existente. Su perspectiva no reduce los
procesos de formación del self a una labor privada y prepolítica, sino que evi-
dencia su centralidad para comprender los conflictos que impulsan las gramá-
ticas morales limitadoras de las interacciones sociales.

Palabras clave: reconocimiento ideológico; Gilberto Freyre; Axel Honneth;
cuestión racial; negro
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